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Porto Alegre, agosto de 2025. 

 
Educadores do RS arcam com gastos de transporte 

que podem superar dois salários por ano 
 

Análise acerca da concessão de Auxílio Transporte aos educadores do estado do Rio Grande 

do Sul1 

A concessão do Auxílio-Transporte para servidores do estado do Rio Grande do Sul está prevista 

na Lei 8.746 de novembro de 1988, regulamentada pelo Decreto 33.104 de janeiro de 1989.  

Regras básicas – Rio Grande do Sul 

Beneficiários: servidores públicos ativos que utilizem transporte público.  

Valor do benefício: dois percursos por dia útil, limitado a 46 mensais.  

Referência para cálculo: Tarifa de Porto Alegre (R$ 5,00 em 2025).  

Custeado pelo Estado no que exceder 4% da remuneração mensal total do servidor, excluídos 

os descontos obrigatórios de lei (previdência e imposto de renda) e os judiciais além das horas 

extras, salário-família e adicional de insalubridade. 

Exclui servidores celetistas (Lei 7.418 de 12/1985), no entanto, a prática, de acordo consta nos 

contracheques, tanto o pagamento do auxílio transporte como o desconto segue idêntico ao 

praticado com os efetivos. 

Regramento geral sobre concessão de vale transporte para deslocamento ao trabalho 

A Lei Federal 7.418/1985, com atualizações posteriores, prevê que o empregador deve antecipar 

ao empregado o auxílio-transporte para despesas com deslocamento residência-trabalho e vice-

versa. Esse auxílio não tem natureza salarial, não constitui base de incidência para previdência 

nem imposto de renda. Conforme o art. 4º: 

“A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador 

dos vales-transportes necessários aos deslocamentos do trabalhador no 

percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor 

se adequar.” 

Parágrafo único: O empregador participará dos gastos com a ajuda de custo 

equivalente à parcela que exceder a 6% do salário básico.” 

 

 
1 Atualização de estudo produzido pelo DIEESE para o CPERS, em 2022. 
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Análise sobre a concessão de Auxílio transporte para os servidores estaduais pelo Brasil 

No caso dos servidores públicos, cada ente federativo possui regulamentação específica para o 

auxílio transporte. Conforme levantamento realizado pelo DIEESE, em 2025, envolvendo 26 

estados, constatou-se que a legislação federal, na maioria das vezes, serve como parâmetro para 

a regulamentação estadual. Enquanto alguns estados incluem o regramento no Estatuto do 

Servidor, outros adotam normas específicas. Os resultados dessa análise estão resumidos na 

Tabela 1, e consiste em uma investigação que analisou as previsões legais e praticadas, quanto 

a: condições para recebimento, abrangência, forma de pagamento do auxílio, valor concedido 

ou fórmula de cálculo e se há contrapartida por parte dos servidores. 

Diferentemente dos demais, o estado do Rio Grande do Sul não considera o valor da tarifa 

efetiva, nem a quantidade de passes utilizados pelo servidor. O parâmetro adotado é a tarifa 

fixa de Porto Alegre, atualmente R$ 5,00. Com base em dois passes diários, o valor mensal bruto 

do benefício é de R$ 220,00 (considerando 22 dias úteis). 

A maioria dos estados concede o auxílio transporte com base na real necessidade do servidor, 

ou seja, considerando o deslocamento efetivo. Exceções são Paraná, que adota valor fixo 

proporcional à carga horária de 20 horas (equivalente a R$ 552,00), e Rio de Janeiro, que 

concede R$ 17,10 por dia útil, totalizando cerca de R$ 377,00 mensais. 

No Rio Grande do Sul, o valor fixo do benefício não cobre os custos reais, ainda sofrendo 

desconto sobre o valor recebido. Entre os estados que adotam valor fixo, como Paraná e Rio de 

Janeiro, não há desconto em folha. Outros quatro estados (Espírito Santo, Mato Grosso, Minas 

Gerais e Acre) que reembolsam conforme a necessidade também não realizam descontos. Nos 

demais estados, o desconto máximo é de 6% sobre o vencimento básico, limitado ao valor da 

tarifa. Em casos como Pernambuco, Tocantins e Espírito Santo, há faixas salariais para cálculo 

da contrapartida, flexibilizando descontos menores para servidores de menor renda. 

No Rio Grande do Sul, embora o desconto seja de 4%, a base de cálculo considera a remuneração 

total, excluindo apenas descontos obrigatórios e algumas verbas temporárias. Gratificações 

permanentes, como a de direção e o adicional do local de exercício, são incluídas na base de 

cálculo, o que reduz o valor efetivamente reembolsado ao servidor. 

Quanto à forma de pagamento, 17 estados, incluindo o Rio Grande do Sul, efetuam o repasse 

via contracheque, como verba indenizatória. Outros nove estados concedem o benefício por 

meio de bilhetagem eletrônica. 
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Exemplos de quanto os educadores 
pagam para trabalhar  

Caso Residência e Trabalho 
Custo Mensal 

de Transporte 

Auxílio no 

Contracheque 

Desconto 

Folha 

Valor 

Líquido 

Recebido 

Desembolso 

Próprio 

Mensal 

Desembolso 

Anual 

Estimado 

1 
Zona Norte POA → Zona 

Sul POA 

R$ 400,00 (4 

passes/dia × R$ 

5,00) 

R$ 200,00 R$ 142,57 R$ 57,43 R$ 342,57 R$ 4.110,79 

2 
Porto Alegre → Guaíba (2 

ônibus urbanos + 1 

metropolitano, R$ 8,75) 

R$ 550,00 R$ 200,00 R$ 131,00 R$ 69,00 R$ 481,00 R$ 5.772,00 

3 
Região afastada, 40 

km/dia (carro) 

R$ 371,80 (2,86 

litros/dia × R$ 

6,50) 

R$ 200,00 R$ 150,00 R$ 50,00 R$ 321,80 R$ 3.861,60 

4 
Três Passos → Tenente 

Portela (30 km/trecho, 

carro) 

R$ 557,60 (4,29 

litros/dia × R$ 

6,50) 

R$ 200,00 R$ 171,00 R$ 29,00 R$ 528,60 R$ 6.343,00 

5 
Pelotas -> Arroio do Padre 

(46,6km/trecho) 

Transporte Intermunicipal 

R$ 600,00 

(30,00/dia) 
R$ 200,00 R$ 158,38 R$ 41,62 R$ 558,38 R$ 6.700,56 

Notas:  
(1) Casos 1 e 2 envolvem uso de transporte público. 
(2) Casos 3 e 4 referem-se ao uso de carro particular em trajetos maiores, com custos de combustível calculados 

– sem opção de transporte público ou com oferta de horários extremamente restrito.  
(3) Os valores apurados na ocasião de utilizar o carro não inclui pedágios e nem depreciação do carro. Apenas 

combustível e um carro econômico. 
(4) Os exemplos foram obtidos a partir de relatos de servidores da categoria. O contracheque utilizado para 

demonstrar recebimento e desconto do auxílio refere-se à competência de 6/2025. 
Elaboração: Dieese 

 

A partir dos exemplos é possível verificar que em todos os casos, o desconto em folha sobre o 

auxílio transporte reduz significativamente o valor líquido que os educadores recebem.  

Os gastos anuais com transporte superam facilmente dois salários integrais. Um exemplo é a 

professora do Caso 5, que faz diariamente o trajeto de Pelotas a Arroio do Padre, pagando R$ 

30,00 por dia pela empresa Harms, responsável pelo transporte intermunicipal. No total, ela 

desembolsa cerca de R$ 6.700,56 por ano, enquanto seu subsídio anual como professora AIII, 
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20 horas, é de R$ 2.555,53 — mostrando o desequilíbrio entre o custo do deslocamento e o 

apoio financeiro recebido. 

Nas zonas rurais os casos ficam ainda mais escandalosos. A partir de relatos que a categoria 

submete ao Sindicato, vimos uma professora da zona rural de Piratini que enfrenta série de 

dificuldades para chegar à escola onde trabalha. O trajeto de ida e volta totaliza 150 km, com 

estradas de chão batido em condições precárias, especialmente em períodos de chuva, 

estendendo o tempo de deslocamento para entre 2h40 e 3h, o trecho. O custo para percorrer 

esse trajeto de carro é extremamente alto (aproximadamente R$ 1.625,00/mês), inviabilizando 

a opção individual. 

Diante disso, a professora depende do transporte fornecido por uma empresa contratada pela 

Secretaria da Educação – para levar os estudantes, que também enfrenta problemas constantes, 

como a má conservação dos veículos causada pelo estado ruim das estradas e a interrupção do 

serviço quando os pagamentos à empresa não são realizados. Nessas ocasiões, os professores e 

as equipes de apoio ficam impossibilitados de ir até a escola, embora a direção exija presença, 

já que alguns alunos encontram alternativas para chegar. Por se tratar de deslocamento dentro 

do município, essa situação compromete o direito ao trabalho dos educadores e interfere no 

atendimento educacional da comunidade rural. 

Nessa e em outras localidades é comum relatos de que as equipes diretivas não consigam 

pessoal que aceite o trabalho, pelas condições precárias, inseguras e caras relativas ao 

deslocamento. 

Educadores do RS também têm arcado com os custos para pagar pedágios em seu trajeto até as 

escolas, especialmente em regiões rurais ou mais afastadas, onde o transporte público é 

limitado ou inexistente. Esse gasto extra pesa ainda mais considerando os baixos subsídios e as 

dificuldades logísticas enfrentadas no deslocamento diário.  

 

Professores com mais de uma matrícula bancam o segundo deslocamento. 

O governo do Rio Grande do Sul considera apenas o CPF do servidor para fins de concessão do 

auxílio transporte, sem diferenciar os múltiplos vínculos laborais que ele possa possuir. Dessa 

forma, professores que têm dois vínculos ativos acabam arcando integralmente com os custos 

do transporte referente ao segundo turno de trabalho, pois não recebem auxílio adicional para 

este segundo vínculo. 

 

O Fim do passe escolar para professores em Porto Alegre em 2022 

O fim do Passe Escolar em Porto Alegre elevou significativamente os custos para os professores 
e especialistas residentes na capital. Até dezembro de 2021, esses profissionais podiam se 
cadastrar no Passe Escolar (Cartão TRI), que oferecia 50% de desconto na tarifa. A partir de 
janeiro de 2022, essa gratuidade foi extinta.  
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Além disso, a maior parte do interior do Rio Grande do Sul nunca teve acesso a benefícios 
semelhantes, o que expõe os professores rurais. Quando existe algum benefício, os docentes 
geralmente precisam escolher entre receber auxílio transporte pelo governo do estado ou 
utilizar o passe, sem direito a acumular ambos, ou seja, em todas as hipóteses o trabalhador 
suporta esse custo. Importante destacar que os servidores de apoio nas escolas nunca foram 
contemplados nessas políticas de “meio passe”, o que evidencia uma lacuna na assistência ao 
corpo funcional escolar, e, que vem se agravando. 

 

Problema: ter como referência a tarifa de Porto Alegre para todos 

A referência para o auxílio-transporte é a tarifa do transporte coletivo urbano de Porto Alegre, 

que atualmente é de R$ 5,00 por passagem. No entanto, ela não reflete a realidade da vasta 

maioria dos 497 municípios gaúchos. Em muitos municípios do interior, sobretudo nas regiões 

rurais, as tarifas do transporte são significativamente mais altas, como em cidades onde a 

passagem pode superar R$ 7,00 em trajetos urbanos, mesmo em cidades menores, e R$ 15,00 

em trajetos intermunicipais. 

Portanto, o subsídio fixado com base na tarifa de Porto Alegre é inadequado para atender à 

diversidade das realidades municipais do estado, causando desigualdade e dificuldades 

financeiras aos servidores estaduais que atuam fora da capital. É necessário repensar essa 

política para que o auxílio-transporte seja regionalizado e compatível com o custo real 

enfrentado pelos servidores em cada localidade. 

 

O desconto de contrapartida representa em média 66% do auxílio recebido 

Considerando o montante pago pela Secretaria da Educação aos servidores a título de auxílio 

transporte e os valores descontados, verifica-se que, em média, apenas 33% do valor recebido 

ficam efetivamente com os educadores, enquanto 66% são descontados em contracheque. Ou 

seja, o auxílio, que já é inferior à necessidade diária do trabalhador, ainda sofre deduções 

significativas. 

Como mostra o Gráfico 1, esse percentual de desconto aumentou entre 2023 e 2025, passando 

de 57,8% para 66%. Um estudo anterior do DIEESE indicava que, em março de 2019, esse índice 

era de 39,4%. A reformulação dos contracheques, decorrente das reformas administrativas e de 

Plano de Carreira, ampliou a base de cálculo para o desconto do vale-transporte (VT), elevando 

assim o valor descontado, mesmo sem alterações no valor líquido recebido por muitos 

educadores. 

Na prática, o efeito foi a redução da despesa do governo com o vale-transporte, mesmo 

considerando o reajuste da tarifa, conforme evidenciado no Gráfico 2, que mostra uma queda 

de 16% nos gastos do empregador entre 2023 e 2025. 

 

mailto:errs@dieese.org.br


 
 

DIEESE – Escritório Regional do Rio Grande do Sul 
                                                  www.dieese.org.br | errs@dieese.org.br                                              

6 
 

O governo do RS pode reduzir essa injustiça imediatamente, alocando 1% do saldo 

disponível do Fundeb  

Com base na competência de maio de 2025, o valor total descontado dos servidores da 

educação a título de vale-transporte atingiu R$ 8,6 milhões, o que, em 12 meses, representa 

aproximadamente R$ 103 milhões. Conforme o Manual do Fundeb, o auxílio transporte pode 

ser custeado com até 30% desses recursos, por ser uma verba indenizatória. No Rio Grande do 

Sul, essa regra já é aplicada, com cerca de 98,8% dos R$ 4,3 milhões mensais desembolsados 

pelo governo sendo financiados por recursos do Fundeb (Gráfico 3). 

Segundo dados da CAGE/RS, no Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (MDE), o saldo disponível do Fundeb em junho de 2025 era de R$ 

835.835.693,48. Para que o governo do RS elimine o desconto do vale-transporte nos 

contracheques, seria necessário alocar apenas 1,03% desse montante disponível. 

 

Considerações finais 

Toda essa discrepância gera uma clara injustiça, pois o auxílio-transporte acaba sendo 

insuficiente para cobrir o custo real do deslocamento dos servidores, que precisam 

complementar esse valor do próprio bolso. Além disso, em muitos municípios, especialmente 

no interior, o serviço de transporte público é limitado ou inexistente, forçando deslocamentos 

caros e demorados por estradas precárias. Essa situação sobrecarrega economicamente os 

servidores públicos estaduais, que investem muito mais do que o subsídio recebido para garantir 

sua presença nas unidades de trabalho. 

A situação evidencia a necessidade urgente de políticas públicas que garantam transporte 

adequado aos profissionais da educação, para que possam cumprir suas funções sem despesas 

extras que comprometam sua renda. A Secretaria da Educação precisa avaliar essa realidade 

para implementar ou ampliar programas de auxílio-transporte e estruturar melhor o sistema de 

deslocamento desses trabalhadores, com soluções que minimizem gastos diretos, que hoje 

recaem excessivamente sobre os educadores.  
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Tabela 1  - Redes estaduais de ensino e o fornecimento de Auxílio Transporte  

 
                                                                                                                                                                                                                                Continua... 

 

UF Base legal Condições para recebimento Abrangencia Forma de pagto Valor do Auxílio Contrapartida do servidor

Acre LC 39/1993
servidores da adm 

direta

no contracheque 

verba indenizatória

44 tarifas de ônibus da 

capital
Não há previsão

Alagoas Lei 5.387 (23/9/1992)

cargos com vencimento igual 

ou inferior a dois pisos do 

Estado

todos os servidores
cartão eletronico ou 

similar

Conforme  a necessidade 

do servidor (máx 40 por 

mês)

Não há previsão

Amapá Decreto 3668 (17/07/2015) - poder executivo
cartão eletronico ou 

similar

Conforme  a necessidade 

do servidor
6% da remuneração

Amazonas

Lei 3.128/2007 e Decreto 

26.991/2007; Lei N.º 4.578 de 9 de 

abril de  2018

secretaria da 

educação

no contracheque 

verba indenizatória

Conforme  a necessidade 

do servidor
6% do vencimento básico

Bahia
Lei 6.677 (26/09/1994) e Decreto 

61.192 (4/2/1997)
-

servidores da adm 

direta e outros

no contracheque 

verba indenizatória

Conforme  a necessidade 

do servidor
6% do vencimento básico

Mato Grosso do 

Sul

Lei  Nº 1.010 de 17 de novembro de  

1989; Decreto 14.301/2015

servidores da adm 

direta

cartão eletronico, 

onde não há: no 

contracheque verba 

indenizatória

Conforme  a necessidade 

do servidor

6% da remuneração excluído 

gratificação por tempo de serviço

Pará
Lei 6.621 (7/1/2004) e Decreto 911 

(15/3/2004)
-

servidores da adm 

direta e outros
no contracheque

Conforme  a necessidade 

do servidor
6% do vencimento básico

Paraná
LC 175/2014; Decreto 10.209 

(4/2/2022)
-

profissionais Sec 

Educação

no contracheque 

verba indenizatória
Jornada de 20h = R$ 552,00 Não há previsão

Pernanbuco
Decreto Nº 30.826 (21/9/2007); LEI 

9.997 (12/6/1987)

servidores que tenham 

gastos que excedam  6% de 

seu salário base

poder executivo cartão eletronico
Conforme  a necessidade 

do servidor

2% do vencimento básico - cargos 

de nível fundamental; 3%  - cargos 

de nível médio;  4%  - cargos de 

nível superior

Piauí
Decreto 14.911/2012, Decreto 

15.011/2012 e 17.848/2018

Receber remuneração de até 

3.000,00 (remuneração = 

básico + vantagens de 

carater permanente + 

gratificação por condições 

especiais de trabalho 

servidores da adm 

direta e outros

no contracheque 

verba indenizatória

Conforme  a necessidade 

do servidor
6% do vencimento básico

mailto:errs@dieese.org.br


 
 

DIEESE – Escritório Regional do Rio Grande do Sul 
                                                  www.dieese.org.br | errs@dieese.org.br                                              8 

 

Elaboração: DIEESE 

UF Base legal Condições para recebimento Abrangencia Forma de pagto Valor do Auxílio Contrapartida do servidor

Rio de Janeiro
Decreto 42.788/2011; Resolução 

4.668 Seeduc/RJ

Prof. Docente I com 16h e 1 

matrícula recebe 3 créditos 

por semana os demais 5

profissionais Sec 

Educação

no contracheque 

verba indenizatória

R$ 17,10/dia (aprox R$ 

377/mês)
Não há previsão

Rio Grande do 

Norte
Lei 7.069 (7/10/97)

Receber remuneração de até 

2x a menor remuneração do 

estado

servidores da adm 

direta e outros

no contracheque 

verba indenizatória
até 4 por dia 6% do vencimento básico

Rio Grande do Sul
Lei 8.746 (9/11/1988) e Decreto 

33.104 (10/01/1989)
-

servidores públicos 

estaduais

no contracheque 

verba indenizatória

2 tarifas diárias por dia 

trabalhado (tarida de Porto 

Alegre R$ 9,60/dia ou R$ 

211,2/mês)

4% da remuneração total excluídos 

descontos obrigatórios de lei, os 

judiciais, horas extras, salário 

família e ad. Insalubridade.

Rondonia
Lei Nº 243 de  01 de novembro de 

1989; LC 68/1992

servidores da adm 

direta

no contracheque 

verba indenizatória

20h = 2 tarifas; 40h = 4 

tarifas
6% do vencimento básico

Roraima Lei 185/1997; Lei 314/2001 -
servidores da adm 

direta e outros

no contracheque 

verba indenizatória

Conforme  a necessidade 

do servidor
6% do vencimento básico

Santa Catarina
LEI Nº 7975 (28/06/1990) ; Decreto 

5532 (12/09/1990)
-

servidores da adm 

direta e outros
cartão eletronico

Conforme  a necessidade 

do servidor; incluindo 

deslocamentos entre 

unidades escolares em 

turnos diferentes

6% do vencimento básico

São Paulo LEI Nº 6.248 (13/12/1988) -
servidores da adm 

direta e outros

Estatutário: no 

contracheque verba 

indenizatória; 

Celetista: bilhetagem 

eletrônica

Conforme  a necessidade 

do servidor

6% da remuneração (excluído 

salário família, adicional de 

insalubridade, grat por trabalho 

noturno, gratificação por serviço 

extraordinário, diárias, diárias de 

alimentação, e reembolso de 

quilometragem)

Sergipe Lei Nº 3.460 de 08 de abril de  1994
servidores da adm 

direta e outros

no contracheque 

verba indenizatória

Conforme  a necessidade 

do servidor
6% vencimento básico

Tocantins

Decreto 3.278 (15/2/2008) e 

Decreto 3.261 (17/1/2008) Lei Nº 

1.851 de 29 de novembro de  2007

Receber até o teto do RGPS
servidores da adm 

direta e outros

cartão eletronico ou 

similar

Conforme  a necessidade 

do servidor (máx 4 VTs 

diários)

6% da remuneração ou subsídio 

quando utilizar 4 vales diários; 3% 

quando utilizar 2 | limitado ao valor 

da tarifa
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Gráfico 1 - Montante de valores (R$) mensais, pagos a título de auxílio transporte e desconto de 
transporte na folha de pagamento 
Secretaria da Educação do RS, 2023, 2024 e 2025. 

 
Fonte: LAI – Divisão de Gestão da Folha de pagamento – DGF/TE. 
Nota: valores nominais 
Elaboração: Dieese 

 

 

Gráfico 2 – Despesa do governo com concessão de auxílio transporte 
Secretaria da Educação do RS, 2023, 2024 e 2025. 

 
Fonte: LAI – Divisão de Gestão da Folha de pagamento – DGF/TE. 
Nota: valores nominais 
Elaboração: Dieese 
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Gráfico 3 - Distribuição (%) do desembolso do governo do RS com auxílio transporte segundo 
fonte de recurso 
Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul, 2025 

 
Fonte: Despesas do estado do RS – Dados abertos, SEFAZ/RS. 
Nota: valores nominais 
Elaboração: Dieese 
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